PARECER Nº 247, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4868, DE 2014

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-044702/026/07, que julgou irregulares o pregão presencial, o contrato e o termo aditivo celebrados entre a Polícia Militar do Estado de São Paulo – Centro de Processamento de Dados e a empresa Motorola Industrial Ltda. 
Publicado o acórdão de fls. 17/18, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que houve pregão presencial, cujo edital estipulou prazo muito exíguo para a conclusão dos serviços de instalação dos equipamentos adquiridos, objeto do certame. Tanto assim que a própria empresa vencedora da licitação não cumpriu o prazo contratual. Além disso, houve a necessidade de celebração de termo de aditamento, algo que ocorreu apenas um mês após a assinatura do contrato. Tais fatos deixaram demonstrada a falta de planejamento da contratante, que redundaram em restrições indevidas impostas pelo edital. 

Desse modo, opinaram pela irregularidade da matéria a área jurídica e a chefia de ATJ. 

 Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas que, tendo julgado irregulares o pregão presencial, o contrato e o termo aditivo, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato (termo de recebimento definitivo mencionado a fls. 29), adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4868, de 2014.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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